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Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

AGRAVO EM EXECUÇÃO Nº 0001435-25.2017.815.0000 –  Vara  de
Execução Penal da Comarca da Capital

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio 
AGRAVANTE : Francisco José dos Santos
ADVOGADOS : Josinalva Paulino Sousa Maia e outros
AGRAVADA : A Justiça Pública

AGRAVO EM EXECUÇÃO. Transferência  para
penitenciária  de segurança máxima determinada pelo
Juízo  da  Execução  Penal.  Irresignação  do  apenado.
Decisão  devidamente  motivada.  Reeducando  que  se
encontrava  recolhido  em presídio  destinado  a  presos
provisórios.  Remoção  para  estabelecimento  mais
adequado. Possibilidade. Agravo desprovido.

–  Ao  apenado não  é  dado  escolher  em  que
estabelecimento deverá cumprir a reprimenda que lhe
foi  imposta,  por  sentença  penal  condenatória,  de
acordo com o seu interesse. À administração prisional
impõe  os  critérios  que  norteiam  o  local  em  que  o
sentenciado deverá cumprir sua pena, tendo em conta
as características de cada estabelecimento penal, para
o  atingimento  das  finalidades  da  pena imposta  e  do
regime determinado.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO,
em harmonia com o parecer ministerial.



Relatório

Trata-se de agravo em execução interposto por Francisco
José dos Santos  contra a r.  decisão proferida pela douta Juíza da Vara de
Execuções  Penais  da  Comarca  de  João  Pessoa,  que  determinou  sua
transferência para a Penitenciária de Segurança Máxima Criminalista Geraldo
Beltrão,  por  entender  que  detém  estrutura  mais  adequada  para  que  o
reeducando cumpra a sua pena, tendo em vista que o Presídio Des. Flóscolo da
Nóbrega é indicado apenas para o recolhimento de presos provisórios.

Alega-se inexistirem razões para justificar a transferência do
agravante para um estabelecimento penal de segurança máxima, posto que
ele já teria cumprido 80% (oitenta por cento) de sua pena, estando próximo
de  adimplir  seu  débito  com  a  sociedade,  além  de  que  apresenta  bom
comportamento carcerário e não é reincidente.

Diante desses argumentos, requer-se que seja determinado
o retorno do apenado para o local onde se encontrava (petição às fls. 04/08).

Em  sede  de  juízo  de  retratação,  a  magistrada  primeva
destacou que não constitui  direito  subjetivo do apenado a escolha da casa
prisional onde pretende cumprir a sanção, ao tempo em que manteve pelos
mesmos fundamentos o decisum agravado (fl. 02).

Em contraminuta de fls.20/21, o Ministério Público roga pela
manutenção da decisão agravada.

A decisão foi mantida à fl. 44.

A Procuradoria de Justiça, pelo parecer da insigne
Procuradora Dra. Maria Lurdélia Diniz de Albuquerque Melo, manifestou-se pelo
desprovimento do agravo (fls. 27/30).

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
(Relator)

Cabível e tempestivo, conheço do recurso.

Conforme relatado,  in casu, o agravante insurge-se contra
decisão  proferida  pela  eminente  Juíza  da  Vara  de  Execuções  Penais  da
Comarca da Capital, que determinou sua transferência para a Penitenciária de
Segurança Máxima Criminalista Geraldo Beltrão, estabelecimento que possui
estrutura mais adequada para que o reeducando cumpra a sua pena, tendo em
vista que o Presídio Des. Flóscolo da Nóbrega, onde se encontrava, é indicado
apenas para o recolhimento de presos provisórios.



Em  síntese,  alega-se  inexistirem  razões  para  justificar  a
transferência  do  agravante  para  um  estabelecimento  penal  de  segurança
máxima, posto que ele já teria cumprido 80% (oitenta por cento) de sua pena,
estando  próximo  de  adimplir  seu  débito  com  a  sociedade,  além  de  que
apresenta bom comportamento carcerário e não é reincidente.

Sem embargo, não assiste razão ao recorrente.

No  caso  sub  examine,  o  decisum agravado  encontra-se
devidamente  fundamentado,  ademais,  a  magistrada  primeva  justificou  de
forma clara e satisfatória os motivos que a levaram a determinar a remoção do
reeducando  para  estabelecimento  prisional  mais  adequado  à  sua  situação
carcerária,  já que se encontrava recolhido em presídio voltado para presos
provisórios, quando se encontra preso para cumprimento de pena fixada em
sentença penal condenatória.

Ressalte-se, por oportuno, que,  como sabido, ao apenado
não é dado escolher em que estabelecimento deverá cumprir a reprimenda que
lhe  foi  imposta,  por  sentença  penal  condenatória,  de  acordo  com  o  seu
interesse. À administração prisional impõe os critérios que norteiam o local em
que o sentenciado deverá cumprir sua pena, tendo em conta as características
de cada estabelecimento penal, para o atingimento das finalidades da pena
imposta e do regime determinado.

A propósito:

“(…)  REMOÇÃO DE PRESIDIÁRIO  QUE SE  SUJEITA,  PARA
SUA  EFETIVAÇÃO,  À  OBSERVÂNCIA  DE  REQUISITOS
PERTINENTES  À  CONVENIÊNCIA  DA  ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÁRIA E A CRITÉRIOS FUNDADOS EM RAZÕES DE
SEGURANÇA  PRISIONAL  E  DE  PRESERVAÇÃO  DA  ORDEM
PÚBLICA  (RT  709/422)  -  CONSEQÜENTE  INEXISTÊNCIA
DE  DIREITO  SUBJETIVO  DO  SENTENCIADO  À
TRANSFERÊNCIA PARA ESTABELECIMENTO PENAL DE
SUA PREFERÊNCIA, AINDA QUE COM FUNDAMENTO EM
ALEGADA  PROXIMIDADE  DE  SEUS  FAMILIARES  -
CARÁTER  MERAMENTE  RELATIVO  DO  DIREITO
INVOCADO  PELO  SENTENCIADO  (RT  750/733)  -
PREVALÊNCIA,  NO  CASO,  DO  INTERESSE
PÚBLICO(…).”  (STF.  HC  88508  MC-AgR,  Relator(a):
Min.  CELSO DE MELLO,  Segunda  Turma,  julgado  em
05/09/2006, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG
17-12-2013 PUBLIC 18-12-2013). Destaquei.

Ante o exposto, em harmonia com o parecer ministerial,
NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Arnóbio  Alves  Teodósio, Presidente da Câmara



Criminal  e  relator, dele participando também  os Excelentíssimos
Senhores Desembargadores Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito
convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador) e João
Batista  Barbosa  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o
Desembargador João Benedito da Silva).

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador
Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 16 de novembro de 2017.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR
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